
Resumo: O artigo problematiza a vulnerabilidade social e o desenvolvimento econômico em suas implicações para 
o processo de envelhecimento no meio rural. Trata-se de pesquisa qualitativa com uso de análise documental como 
procedimento de coleta de dados. O material analisado teve como foco o estudo de idosos de duas comunidades rurais 
(Agrovila e Nova Esperança) do extremo sul do estado do Pará, considerando-se indicadores como condições de saúde, 
características socioeconômicas e demográficas contidas em fichas de Cadastro Individual de atendimento de equipes 
da atenção básica. No processo de análise qualitativa dos dados, mobilizaram-se, particularmente, contribuições 
teóricas de autores como Robert Castel (1997, 2015) e Amartya Sen (2000, 2010). Os resultados remetem a um contexto 
caracterizado pela pobreza, em que a vulnerabilidade social agrava a vulnerabilidade biológico/individual comum ao 
envelhecimento, expondo a população idosa à incidência de doenças crônicas.

Palavras-chave: Comunidade Rural. Vulnerabilidade Social. Doença Crônica. Envelhecimento. 

Abstract: The article discusses social vulnerability and economic development in their implications for the aging process 
in rural areas. This is a qualitative research using document analysis as a data collection procedure. The material analyzed 
focused on the study of elderly people from two rural communities (Agrovila and Nova Esperança) in the extreme south 
of the state of Pará, considering indicators such as health conditions, socioeconomic and demographic characteristics 
contained in individual registration forms for primary care teams. In the process of qualitative data analysis, theoretical 
contributions from authors such as Robert Castel (1997, 2015) and Amartya Sen (2000, 2010) were mobilized. The results 
refer to a context characterized by poverty, in which social vulnerability exacerbates the biological/individual vulnerability 
common to aging, exposing the elderly population to the incidence of chronic diseases.
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Introdução

De acordo com a definição proposta pela Organização Mundial da Saúde (OMS), idoso é a 
pessoa com idade igual a 65 anos ou mais que reside em países desenvolvidos, ou pessoas com 
idade igual a 60 anos ou mais que residem em países em desenvolvimento (WHO, 1984 apud WHO, 
2005). A segunda definição é a utilizada no Brasil, conforme preconizado na Lei n₀ 10.741, de 1º de 
outubro de 2003. Por sua vez, sob a perspectiva biológica, envelhecer se constitui como processo 
que se desenvolve com o passar do tempo, naturalmente, influenciando o indivíduo não apenas no 
aspecto físico, mas também em suas relações sociais (AGU, 2013).

 Conforme observam Soares, Poltronieri e Costa (2014), os contextos sócio-histórico e político-
econômico exercem influência sobre como a velhice se desenvolve, ou seja, o envelhecimento não 
se processa da mesma forma para todos os indivíduos. Pressupõe, como será demostrado neste 
texto,  que as pessoas residentes em áreas rurais enfrentam mais dificuldades no processo 
de envelhecimento do que as das zonas urbanas, o que significa dizer que os idosos rurais são 
socialmente mais vulneráveis (RAZZOLINI; GUNTHER, 2008). A vulnerabilidade social, nas palavras 
de Robert Castel (2015), constitui-se uma espécie de zona social em que o indivíduo está submetido 
à associação entre a precarização das relações de trabalho, a fragilidade das relações sociais e a 
omissão do Estado quanto à efetivação dos seus direitos básicos. 

Ainda que se trate de um espaço intermediário à integração e à exclusão social, Castel 
(2015) destaca que se constata é que a zona de vulnerabilidade, via de regra, se dilata e acaba 
por expulsar os socialmente vulneráveis à zona de desfiliação, ou seja, da exclusão social, o que 
suscita questionamentos acerca do conceito de desenvolvimento econômico. É nesse aspecto 
que Amartya Sen (2010) tece críticas à perspectiva que associa progresso econômico unicamente 
a variáveis como o crescimento do produto interno bruto (PIB). Para o autor, desenvolvimento 
econômico deve assegurar ao indivíduo uma série de liberdades, com as quais possa reverter o 
estado de privações em que se encontra, como em relação ao acesso à saúde, ao emprego e à 
educação, o que por certo se agrava com o avançar da idade.

Válido ressaltar que, apesar de estudos realizados no Brasil sobre o processo de 
envelhecimento, ainda são escassas as pesquisas referentes à vulnerabilidade social de idosos que 
vivem em áreas rurais na região Norte do país. Isso considerado, este artigo tem como objetivo 
problematizar a vulnerabilidade social e o desenvolvimento econômico em suas implicações para 
o processo de envelhecimento no meio rural, a partir da análise de registros de fichas de produção 
de Cadastro Individual do Departamento de Atenção Básica (DAB), do ano de 2021, da Secretaria 
de Atenção à Saúde (SAS) do Ministério da Saúde (MS), de duas comunidades rurais denominadas 
Agrovila e Nova Esperança, do município de Santa Maria das Barreiras, sudeste do Estado do Pará. 
Essas fichas registram condições de saúde, características sociais, econômicas, demográficas, entre 
outras, dos usuários no território com cobertura de equipes da atenção básica (BRASIL, 2018).

As comunidades rurais Agrovila e Nova Esperança pertencem ao município de Santa Maria 
das Barreiras, localizado no sudeste do Estado do Pará (ver mapa 1), distante 1046 km da capital, 
Belém. De acordo com estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o município 
possui 21.850 habitantes (IBGE, 2020), dos quais 8.063 residem na área urbana e 13.787 na área 
rural. Entre estes últimos, segundo dados do Sistema de Indicadores de Saúde e Acompanhamento 
de Políticas do Idoso (SISAP, 2020), 3.014 são pessoas idosas.
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Mapa 1. Localização do município de Santa Maria das Barreiras /PA e das comunidades 
rurais Agrovila e Nova Esperança

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

O município tem renda per capita mensal de até meio salário mínimo, demonstrando grande 
precariedade social, como indica o seu Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), 
que é 0,544. Conforme o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), trata-se de um índice 
que varia entre 0 e 1, este último definindo o maior desenvolvimento humano de um município: 

O IDHM brasileiro segue as mesmas três dimensões do IDH 
global – saúde, educação e renda, mas vai além: adequa a 
metodologia global ao contexto brasileiro e à disponibilidade 
de indicadores nacionais. Embora meçam os mesmos 
fenômenos, os indicadores levados em conta no IDHM 
são mais adequados para avaliar o desenvolvimento dos 
municípios brasileiros (IPEA, 2013, p. 26).

Ainda em relação à configuração social, 2.857 famílias de Santa Maria das Barreiras são 
beneficiárias do Programa Bolsa Família. Considerando-se que se trata de um programa instituído 
com fins de transferência de renda a famílias em situação de pobreza e extrema pobreza (BRASIL, 
2004), e por seu IDHM, pode-se afirmar que se trata de um município caracterizado pelas 
desigualdades sociais.

O texto está dividido em três seções, além desta introdução e das considerações finais. 
A primeira, “Referencial teórico” com duas seções: a) A importância do desenvolvimento como 
liberdade para os estudos de vulnerabilidades sociais; b) Vulnerabilidade social e correlações com 
a incidência de morbidades, que discute as vulnerabilidades social e biológica às quais os idosos 
que residem no meio rural estão submetidos. A segunda, “Aspectos metodológicos”, apresenta a 
abordagem metodológica, a técnica de coleta de dados e os participantes da pesquisa. A terceira, 
“Resultados e análise”, discute os dados considerando variáveis como escolaridade, situação no 
mercado de trabalho e condição de saúde.
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Metodologia

Trata-se de pesquisa qualitativa com uso de análise documental como procedimento de 
coleta de dados. A fonte de informações foram fichas de Cadastro Individual do Departamento 
de Atenção Básica (DAB) da Secretaria de Atenção à Saúde (SAS) do Ministério da Saúde (MS), do 
ano de 2021, disponibilizadas pela Secretaria de Saúde do município de Santa Maria das Barreiras-
PA, considerando-se indicadores como condições de saúde, características socioeconômicas e 
demográficas. Os participantes do estudo foram idosos a partir de 60 anos, residentes nas duas 
microrregiões rurais denominadas Agrovila e Nova Esperança, ambas localizadas nesse município. 

A pesquisa, conforme esclarece Creswell (2010), não implica apenas coletar dados e analisá-
los mobilizando-se diferentes abordagens qualitativas ou quantitativas, mas “envolve também o 
uso das duas abordagens em conjunto, de modo que a força geral de um estudo seja maior do 
que a da pesquisa qualitativa ou quantitativa isolada”. A pesquisa documental, de acordo com Gil 
(2002, p. 46, destaques do autor), pode se valer de “documentos ‘de primeira mão’, [aqueles] que 
não receberam nenhum tratamento analítico”, e que são conservados, por exemplo em órgãos 
públicos, como os utilizados neste trabalho. No processo de análise qualitativa dos dados, recorreu-
se, de modo particular, a contribuições teóricas de Robert Castel (1997, 2015) e de Amartya Sen 
(2000, 2010).

As fichas de Cadastro Individual, que foram preenchidas no início de 2021, são utilizadas pelo 
DAB para a Coleta de Dados Simplificada (CDS) da estratégia e-SUS Atenção Básica (e-SUS AB) para 
alimentar o Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB). Objetiva-se, com esse instrumento, 
“apoiar as equipes de Atenção Básica no mapeamento das características sociais, econômicas e de 
saúde da população adscrita ao território sob sua responsabilidade” (BRASIL, 2020, não paginado). 
Os agentes comunitários de saúde (ACS) são os profissionais responsáveis pelo preenchimento 
das fichas na residência de cada cidadão (BRASIL, 2020). Isso considerado, proceder-se-á, na seção 
abaixo, à análise e à discussão dos dados.

A importância do desenvolvimento como liberdade para os estudos 
de vulnerabilidades sociais

Amartya Sen (2000) pontua que a pobreza deve ser estudada por outros vieses que não 
somente o econômico, buscando, assim, demonstrar a real abrangência dos problemas que afligem 
os estratos socialmente desprivilegiados. Nas palavras do autor, “a pobreza deve ser vista como 
privação das capacidades básicas em vez de meramente como baixo nível de renda, que é o critério 
tradicional de identificação da pobreza” (SEN, 2000, p. 109).  Em seu entendimento, isso impõe que 
a concepção de desenvolvimento econômico não leve mais em consideração somente variáveis 
associadas à renda, como o crescimento do PIB ou da industrialização e o acúmulo de riquezas.

Não há, pois, que se falar em desenvolvimento se este não significar, além do crescimento 
econômico, melhorias na qualidade de vida das pessoas e a expansão das liberdades substantivas 
e de outras liberdades básicas. O autor, nessa perspectiva, compreende expansão das liberdades 
como “o fim primordial e o principal meio do processo de desenvolvimento” (SEN, 2010, p. 55, 
destaques do autor), do que advém as liberdades substantivas:

[incluírem] capacidades elementares como por exemplo ter 
condições de evitar privações como a fome, a subnutrição, 
a morbidez evitável e a morte prematura, bem como as 
liberdades associadas a saber ler e fazer cálculos aritméticos, 
ter participação política e liberdade de expressão etc (SEN, 
2010, p. 55).

A expansão das liberdades substantivas, entretanto, tem sido pensada como resultado do 
progresso econômico, e não como elemento constitutivo do processo de desenvolvimento, observa 
o autor. Nas palavras do autor, na inter-relação desenvolvimento econômico-desenvolvimento 
social, as liberdades podem assumir papéis instrumentais, consubstanciando-se em forma de 
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liberdades políticas, facilidades econômicas, oportunidades sociais, garantias de transparência e 
segurança protetora.

Em razão disso, Sen (2010) nos traz uma reflexão acerca do desenvolvimento como gerador 
de liberdade, o papel da riqueza na vida das pessoas e a relação entre a renda e a realização do 
indivíduo, sob a concepção de uma vida digna, sem misérias e privações. Tais privações, que decorrem 
da falta de oportunidades sociais, por exemplo, fazem com que os indivíduos tenham usurpados 
seus direitos ao acesso aos serviços públicos, como a saúde, o saneamento básico e a educação. 
As oportunidades sociais, além de exercerem influência sobre a liberdade substantiva associada à 
qualidade de vida, têm importante papel no âmbito da participação política e econômica.

Complementarmente, Amartya Sen (2010) demonstra que, mais que uma avaliação do 
desenvolvimento em torno da renda, é preciso, privilegiando-se a expansão de liberdades individuais, 
uma avaliação em relação ao desenvolvimento social, visto que, por meio das mudanças sociais 
propiciadas pela ampliação da alfabetização e dos serviços essenciais de saúde, aumentam-se as 
capacidades de as pessoas terem uma vida menos vulnerável e de fazerem o que elas valorizam. 
Nessa perspectiva, no que se refere às comunidades aqui focalizadas, necessário que o conjunto 
de ações voltadas ao crescimento econômico, com consequente alteração em seu IDHM, seja 
perpassado por políticas públicas que possam resultar em efetivo desenvolvimento social para a 
população. 

Sem encaminhamentos nesse sentido, os habitantes de Santa Maria das Barreiras 
continuarão, em sua maioria, em estado de pobreza ou de extrema pobreza, dependentes do 
auxílio disponibilizado por programas sociais de distribuição de renda. A população idosa rural, 
nesse contexto, é infligida por um processo de envelhecimento caracterizado, por um lado, pela 
vulnerabilidade social; de outro, pela vulnerabilidade biológico/individual. É sob esse prisma que 
a seção abaixo discute a situação de idosos rurais socialmente vulneráveis em face, sobretudo, do 
desenvolvimento de doenças crônicas.

 

Vulnerabilidade social e correlações com a incidência de morbidades

Em um país em desenvolvimento como o Brasil, a precariedade da renda é um dos principais 
determinantes da condição de vulnerabilidade social em que se encontra a maioria da população 
(PAZ; SANTOS; EIDT, 2006), privando-a, sobretudo, das facilidades econômicas. Para Sen (2010, 
p. 59), se, por um lado, no que se refere ao domínio econômico, as facilidades econômicas se 
constituem “as oportunidades que os indivíduos têm para utilizar recursos econômicos com 
propósitos de consumo, produção ou troca”, por outro, o desemprego pode trazer efeitos severos 
à qualidade de vida das pessoas. A gravidade desses efeitos, afirma o autor, por não incidir apenas 
sobre a perda da renda, se faz sentir em âmbitos diversos,

Como dano psicológico, perda de motivação para o trabalho, 
perda de habilidade e autoconfiança, aumento de doenças 
e morbidez (e até mesmo das taxas de mortalidade), 
perturbação das relações familiares e da vida social, 
intensificação da exclusão social e acentuação de tensões 
raciais e das assimetrias entre os sexos (SEN, 2010, p. 130, 
grifos nossos).

Castel (2015), por compreender o trabalho como o fator que determina o lugar ocupado 
pelo indivíduo na dinâmica social, também associa o desemprego à fragilização das redes de 
sociabilidades e à consequente exclusão social, ao que acrescenta a negligência por parte dos 
sistemas sociais de proteção. O autor defende que a sociedade, a partir da relação trabalho/
suportes relacionais/sistemas de proteção, estrutura-se por meio de zonas de coesão social, assim 
especificadas:
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[...] a zona de integração (trabalho estável e forte inserção 
relacional, que sempre estão juntos), a zona de vulnerabilidade 
(trabalho precário e fragilidade dos apoios relacionais) e a zona 
de marginalidade, que prefiro chamar de zona de desfiliação 
para marcar nitidamente a amplitude do duplo processo de 
desligamento: ausência de trabalho e isolamento relacional 
(CASTEL, 1997, p. 23).

A vulnerabilidade social seria, para Castel (2015, p. 27), “um vagalhão secular que marcou 
a condição popular com o selo da incerteza e, mais amiúde, com o do infortúnio”, haja vista que, 
quando instaladas as crises sociais, os indivíduos são dessa zona expelidos, tornando cada vez maior 
a zona de desfiliação. Conforme o autor, são socialmente vulneráveis, sobretudo, os trabalhadores 
autônomos ou intermitentes, rurais ou urbanos, que estão à margem do sistema corporativo e cuja 
precariedade do salário os impede de fazer reservas econômicas. 

No que se refere à população que reside na zona rural, necessário destacar que o 
desenvolvimento econômico desencadeado pela chamada “modernização agrícola” atendeu 
apenas aos interesses dos médios e grandes proprietários de terra, em nada contribuindo para o 
enfrentamento das desigualdades sociais (SILVA, 2018). Ao contrário, “a ‘modernização’ não trouxe 
melhorias nas condições de vida e trabalho da população do campo, não realizou distribuição das 
terras e agravou o cenário de miséria, desemprego e impactos ambientais” (SILVA, 2018, p. 66).

Em outras palavras, trata-se de um crescimento econômico que só se fez sentir nos índices 
relacionados ao PIB e à renda individual de uma minoria, o que, segundo Sen (2010), tem sua 
importância, mas o fortalecimento das liberdades substantivas deveria ter sido privilegiado nesse 
processo. Em resultado dessa negligência quanto à expansão das liberdades, a população idosa 
do meio rural tem agravado o seu estado de vulnerabilidade social, que é caracterizado pelo 
“isolamento geográfico, baixa escolaridade, transporte restrito, dificuldade de acesso aos serviços 
sociais, de saúde e educação, entre outras precariedades do meio rural” (SILVA, 2018, p. 50). 

Necessário destacar, no conjunto de precariedades, a insuficiência da renda advinda da 
aposentadoria, que, dado o seu baixo valor, pouco contribui para melhorar o poder aquisitivo do 
idoso e, por isso, sua qualidade de vida (GUSMÃO; ALCÂNTARA, 2008). Some-se à insuficiência o 
fato de que, não raro, o aposentado é levado a assumir o sustento da família:

Diante da precariedade do trabalho remunerado dos 
mais jovens, do desemprego e da baixa remuneração da 
agricultura familiar, mais a sazonalidade do trabalho, o velho 
com sua aposentadoria assume a chefia familiar, quando 
deveria obter o descanso esperado na velhice, regrado pela 
existência solidária do parentesco e da vizinhança (GUSMÃO; 
ALCÂNTARA, 2008, p. 177).

Instauram-se, pois, pressupostos elementares da vulnerabilidade social, quais sejam a baixa 
renda e o isolamento social, ao que vai se juntar a negligência do Estado quanto à proteção por 
meio dos sistemas de assistência à saúde. A esse respeito, necessário atentar ao fato de que é no 
processo de envelhecimento que o indivíduo se encontra mais suscetível ao desenvolvimento de 
morbidades, o que acaba por exigir intervenções de saúde cada vez mais frequentes (ALEXANDRINO 
et al., 2019). Por outro lado, há que atentar ao fato de que, conforme observam Garcia, Rodrigues 
e Borega (2002), doenças crônicas e ou degenerativas demandam, via de regra, longos períodos 
de tratamento e recuperação. Conforme o Ministério da Saúde, consideram-se doenças crônicas:

As doenças que apresentam início gradual, com duração longa 
ou incerta, que, em geral, apresentam múltiplas causas e 
cujo tratamento envolva mudanças de estilo de vida, em um 
processo de cuidado contínuo que, usualmente, não leva à 
cura (BRASIL, 2014, não paginado).

As doenças crônicas, esclarecem Malta, Morais Neto e Silva Junior (2011, p.  426), “são 
responsáveis por 72,0% das causas de óbitos [...] e atingem indivíduos de todas as camadas 
socioeconômicas e, de forma mais intensa, aqueles pertencentes a grupos vulneráveis, como os 
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idosos e os de baixa escolaridade e renda”. Em estudo desenvolvido por Agne, Lorenzatto, Busato e 
Lutinski (2016, p. 31) sobre vulnerabilidade e risco à saúde,

100% (n=25) apresentaram pelo menos uma doença crônica. 
Neste tópico os idosos poderiam informar mais de uma 
variável. A prevalência de doenças referiu-se, 84% (n=21), 
às doenças cardiovasculares (hipertensão arterial sistêmica, 
arritmias cardíacas, trombose, colesterol), 68% (n=17) às 
doenças osteomusculares (osteoporose, artrose, artrite 
e alterações na coluna vertebral), 16% (n=4) às doenças 
digestórias (gastrite e úlceras estomacais) e 16% (n=4) às 
doenças neurológicas leves (ansiedade e depressão).

Entre as doenças crônicas, a hipertensão arterial (HAS) se constitui um dos grandes desafios 
da saúde pública no mundo inteiro, e não apenas no Brasil (PIMENTA; PINHO; SILVEIRA; BOTELHO, 
2015). No que se refere à população idosa rural, estudo de base censitária desenvolvido por 
Focchesatto, Rockett e Perry (2015) constatou a prevalência da HAS entre as doenças crônicas, 
64,3%. Com o mesmo entendimento dessas autoras, Pimenta, Pinho, Silveira e Botelho (2015, 
p. 2496) pontuam que há uma relação entre a incidência de HAS e “características indicativas de 
uma condição socioeconômica desfavorável, tais quais cor de pele não branca, baixa escolaridade, 
nascimento em área rural e falta de plano de saúde”. Essa condição socioeconômica desfavorável, 
que mantém o indivíduo na zona de vulnerabilidade social, é mais acentuada entre idosos que 
residem no meio rural, o que os torna mais frágeis em face não apenas da HAS, mas de outras 
doenças crônicas. 

Isso decorre, dizem Travassos e Viacava (2007), do fato de as políticas públicas pertinentes 
não serem capazes de fazer com que a população idosa rural supere as desvantagens que tem em 
relação à população idosa que reside na zona urbana, quer seja quanto ao acesso, quer seja quanto à 
qualidade dos serviços de saúde. Para os autores, “a redução dessas desvantagens implica melhorar 
a oferta de serviços [de saúde] para a população rural, além de organizá-los de modo a atender às 
especificidades territoriais, culturais e sociais desses grupos populacionais” (TRAVASSOS; VIACAVA, 
2007, p. 2500). Observe-se, a esse respeito, que, apesar do que preconiza a legislação específica, 
como a Política Nacional do Idoso e o Estatuto do Idoso, por exemplo, os idosos do meio rural têm 

demandas de saúde urgentes, o que compromete sua 
qualidade de vida e ameaça sua sobrevivência. Esse cenário 
aponta para a real necessidade de fortalecimento das 
políticas públicas de promoção da saúde e prevenção de 
doenças, especialmente para os subgrupos mais vulneráveis, 
a fim de que, mesmo diante do envelhecimento populacional, 
indicadores de saúde possam melhorar (PIMENTA; PINHO; 
SILVEIRA; BOTELHO, 2015, p. 2496).

O precário ou mesmo a ausência de acesso aos serviços de saúde que afligem esse segmento 
populacional se constituem apenas mais uma das privações a ele impostas pelo Estado, o ente que 
deveria lhe assegurar a expansão das liberdades substantivas. Ou seja, criar formas de tirá-lo da 
zona de vulnerabilidade social por meio de seu sistema de proteções, o qual, segundo Tonezer, 
Trzcinski e Dal Magro (2017), compreende não apenas o direito à renda, mas também o efetivo 
direito à saúde, à educação e à participação política e social, imprescindíveis a uma velhice com 
mais dignidade. 

Resultados e análise

De acordo com a proposição do trabalho e a natureza dos dados foram analisadas 474 fichas 
de idosos cadastrados a partir de 60 anos de idade, através da análise dos dados constatou-se 
alguns aspectos da vida dos idosos, tais como idade, condições de saúde, características sociais, 
econômicas, demográficas, entre outras. A Figura 1 apresenta a distribuição de gênero e faixa etária 
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dos idosos residentes nas comunidades rurais Agrovila e Nova Esperança, no município de Santa 
Maria das Barreiras-PA.

Figura 1. Distribuição de gênero e faixa etária dos idosos residentes nas comunidades rurais 
Agrovila e Nova Esperança, no município de Santa Maria das Barreiras-PA, 2021

 

           
Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

Observe-se que, somando-se o número de idosos com idade entre 60 e 74 anos residentes 
em ambas as comunidades rurais, obtém-se, respectivamente, os seguintes percentuais: 80% do 
sexo masculino e 74% do sexo feminino. Essa faixa etária, dos 60 aos 74 anos, segundo Alexandrino 
et al. (2019), compreende pessoas potencialmente ativas e aptas à participação social. Entretanto, 
considerando-se que a renda per capita mensal do município é de até meio salário mínimo, o 
que remete a um cenário infligido pela pobreza e pela extrema pobreza, pode-se caracterizar sua 
população como perpassada por privações das liberdades substantivas, principalmente o grupo 
populacional idoso.

Ser potencialmente ativo e participar efetivamente da sociedade pressupõe, de modo 
específico, dispor de oportunidades sociais para lutar contra a pobreza persistente e outras formas 
de privação que com ela se relacionam e que acentuam a condição de vulnerabilidade social e, em 
consequência, deixam o indivíduo cada vez mais próximo da zona de desfiliação, ou seja, da total 
indigência. No caso em tela, quanto ao cerceamento das facilidades econômicas, caracterizado 
particularmente pela insuficiência da renda, pode-se dizer, a partir de Sen (2010), que essa situação 
significa para os idosos residentes no meio rural - já isolados geograficamente - uma experiência de 
fragilização da autoestima e dos laços comunitários e mesmo familiares.
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Figura 2. Distribuição percentual da situação no mercado de trabalho dos idosos residentes 
nas comunidades rurais Agrovila e Nova Esperança, município de Santa Maria das Barreiras-PA

        
Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

Estudos semelhantes de Tavares et al. (2011) sugerem que no meio rural a contribuição 
do idoso por meio da aposentadoria desempenha um importante papel na renda das famílias, o 
que traz limitações à qualidade de vida do aposentado. Entretanto, ainda que não seja o idoso o 
responsável pelo sustento da família, esse benefício previdenciário não minimiza os impactos de 
sua vulnerabilidade social. Isso porque, em pesquisa desenvolvida por Agne, Lorenzatto, Busato e 
Lutinski (2016), constatou-se que o baixo valor da aposentadoria não é capaz de atender ao idoso 
em suas necessidades básicas, entre elas, gastos com medicamentos a que não tem acesso por 
meio do SUS.    

No caso da população idosa das duas comunidades aqui focalizadas, a aposentadoria 
não contribui de forma efetiva à expansão de suas liberdades substantivas, na medida em que 
experiencia a velhice em meio à privação das facilidades econômicas, agravada pela falta de 
oportunidades sociais. Na perspectiva de Castel (2015), esse grupo populacional não dispõe de 
meios para lutar contra a situação de vulnerabilidade social em que se encontra, seja em razão da 
precariedade da renda, seja em razão do baixo nível educacional, o que o aproxima cada vez mais 
da zona de desfiliação. 

Figura 3. Distribuição percentual da escolaridade dos idosos residentes nas comunidades 
rurais Agrovila e Nova Esperança, município de Santa Maria das Barreiras-PA

    
Fonte: Elaborado pelos autores (2021).
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Conforme a figura 3, há um distanciamento entre o número de idosos com nível superior (2%) 
e aqueles que concluíram apenas o ensino fundamental (39%). Idosos rurais, explicam Travassos 
e Viacava (2007), por terem pouca escolaridade, não apenas têm mais dificuldades para acessar 
os já escassos serviços de saúde como são mais suscetíveis a discriminações perpetradas por 
profissionais no âmbito do atendimento. Significa dizer que, associado à exígua renda, o precário 
nível de instrução formal distancia a população idosa rural aqui referida ainda mais das redes de 
proteção do Estado, negando-lhes condição de agente em face de sua vulnerabilidade social.

Sob esse aspecto, estudos de Coura (2007) mostram que os idosos têm expectativa em 
relação à escola, têm anseio de aprender, muitos deles com um sonho antigo de aprender a “ler 
e escrever”, seja para leitura da Bíblia, receitas simples, rótulos de alimento e até fazer pequenos 
cálculos. Para essas pessoas, diz a autora, qualquer aprendizado é visto como evolução na busca por 
autonomia e independência de filhos quanto à leitura de documentos ou para “assinar o próprio 
nome”. Segundo Santos et al. (2007), a educação cria oportunidades para transformar vidas, e a sua 
falta pode estabelecer barreiras à melhoria da qualidade de vida, principalmente, ao nosso ver, para 
a população idosa rural.

Figura 4. Distribuição percentual da situação geral de saúde dos idosos residentes nas 
comunidades rurais Agrovila e Nova Esperança, município de Santa Maria das Barreiras-PA

    
Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

 Embora estudo desenvolvido por Focchesatto, Rockett e Perry (2015) com uma população 
idosa rural do Rio Grande do Sul tenha constatado número mais expressivo que o exposto na figura 
acima, 64,3%, a HAS, conforme assinalam Pimenta, Pinho, Silveira e Botelho (2015), não deve 
ser vista como algo comum ao processo de envelhecimento. O que deve ser considerado, a esse 
respeito, é o fato de essa doença ter maior incidência entre grupos socialmente vulneráveis, como 
é o caso dos idosos considerados no presente estudo, que residem em um município que tem a 
pobreza, a extrema pobreza e o precário nível educacional como determinantes socioeconômicos.

Utilizando-se palavras de Tonezer, Trzcinski e Dal Magro (2017), pode-se afirmar que esse 
grupo populacional tem o processo de envelhecimento como uma severa experiência, o que se 
percebe em dois sentidos. De um lado, convive com a vulnerabilidade biológico-individual, própria 
do avançar da idade, no caso caracterizada por morbidades. De outro, a vulnerabilidade social, 
que se impõe, para além da condição socioeconômica, pela omissão do Estado quanto ao seu 
dever de lhe assegurar os direitos fundamentais. Nesse último aspecto, inexistem políticas públicas 
que efetivamente possibilitem aos idosos, de um modo geral, e aos idosos rurais, de um modo 
particular, uma velhice com dignidade. 
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Figura 5. Distribuição percentual de acesso a plano privado de assistência à saúde pelos 
idosos residentes nas comunidades rurais Agrovila e Nova Esperança, município de Santa Maria das 
Barreiras-PA

       
Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

 Conforme demonstra a figura 5, apenas 0,40% dos idosos residentes em ambas 
as comunidades possui plano de saúde privado, o que, pelo aqui demonstrado, não suscita 
estranhamento. Em primeiro lugar, pelo IDHM de Santa Maria das Barreiras; em segundo, pelo 
nível de escolaridade do grupo considerado neste estudo; em terceiro e por fim, pela incidência de 
HAS. A falta de um plano de saúde e de acesso aos serviços de saúde, somada à renda insuficiente 
e ao baixo nível de escolaridade, se constitui condição primeira à incidência de doenças crônicas, 
pontuam Pimenta, Pinho, Silveira e Botelho (2015), o que provoca a fragilização da qualidade de 
vida dos idosos, principalmente os do meio rural,  em que a rede de proteção pública à saúde é 
ainda menos presente. 

Nesse último aspecto, necessário ressaltar, a partir de Teixeira (2009), que a legislação 
específica para a população idosa, particularmente a Lei nº 8.842/1994 – Política Nacional do Idoso 
– e a Lei nº 10.741/2003 – Estatuto do Idoso – pouco tem contribuído para a proteção social desse 
grupo populacional, por tão somente servir aos interesses neoliberais quanto a normatizar e a 
estabelecer parceria público/privado no âmbito de seus sistemas de proteção. Em consequência, 
constatam-se números como os expressos na figura acima, que denunciam que o Estado que 
impõe à maioria da população a privação das liberdades, como o acesso à assistência por parte do 
serviço público de saúde, é o mesmo que possibilita a uma minoria condições de acesso ao serviço 
de saúde privado.

 Considerações Finais 

As comunidades rurais Agrovila e Nova Esperança integram o município de Santa Maria das 
Barreiras-PA, cujo IDHM é 0,544 e que tem parcela significativa da população em situação de pobreza 
ou extrema pobreza. Nesse sentido, e considerando o resultado da análise dos dados, depreende-
se que os idosos considerados neste estudo se constituem um grupo populacional socialmente 
vulnerável.  De um lado, em razão do processo de envelhecimento; de outro, por residirem no meio 
rural, são, muitas vezes, desassistidos pelo poder público, o que agrava seu processo de exclusão. 

Significa dizer que se trata de pessoas que vivem sob extrema privação de liberdades, 
sobretudo das facilidades econômicas e das oportunidades sociais. Em razão do baixo poder 
aquisitivo e da dificuldade de acesso aos sistemas de proteção do Estado, como os serviços de 
saúde e os de educação, esses idosos experienciam aquilo que, nas palavras de Gusmão e Alcântara 
(2008), constitui uma “velhice trágica”, pelo fato de sobre eles incidirem tanto a vulnerabilidade 
social quanto a vulnerabilidade biológico/individual, esta caracterizada pelo surgimento de doenças 
crônicas. 
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Faz-se necessário, pois, que, nos esforços de melhorias no IDHM seja priorizado o 
desenvolvimento social dos habitantes do município em questão, para que, a partir da expansão das 
liberdades substantivas e de outras a elas relacionas, possam superar a situação de vulnerabilidade 
social em que se encontram, distanciando-se, portanto, da zona de desfiliação. No que se refere 
aos idosos residentes em comunidades rurais, as políticas públicas precisam lhes assegurar, 
sobretudo, assistência à saúde conforme as especificidades do meio em que vivem e do próprio 
envelhecimento, a qual, somada a outras formas de proteção disponibilizadas pelo Estado, possa 
lhes trazer melhor qualidade de vida. 
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